EMENDA Nº    7    , AO Projeto de lei Complementar Nº 15, DE 2005 

(SL n.º 615, de 2005)

Incluam-se no Artigo 6º do projeto os seguintes incisos:

III 


Artigo 5º 


São órgãos da Administração Superior do Ministério Público:


I – 












 II – o Colégio de Membros do Ministério Público;


III –  


IV – 


IV


Artigo  7º. 


São órgãos de execução do Ministério Público:


I –  


II – o Colégio de Membros do Ministério Público;


III –  


IV –  


V –  


V


Artigo 21.
O Colégio de Membros do Ministério Público, órgão da Administração Superior e de Execução do Ministério Público, é integrado por todos os membros do Ministério Público em exercício e presidido pelo Procurador-Geral de Justiça.

VI


Artigo 22. Compete ao Colégio de Membros do Ministério Público:


...


IV – eleger, através de voto uninominal, os membros do Ministério Público para integrar o Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público, nos termos do artigo 24, desta lei complementar;


VII


Artigo 23. As atribuições do Colégio de Membros do Ministério Público serão exercidas por Órgão Especial composto por 42 (quarenta e dois) membros do Ministério Público, integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e por 40 (quarenta) membros do Ministério Público eleitos pelos integrantes do Colégio de Membros do Ministério Público, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução consecutiva.


§ 1º. O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo anterior, bem como a outras atribuições a serem deferidas à totalidade do Colégio de Membros do Ministério Público por esta lei complementar.


§ 2º. Cabe ao Órgão Especial elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento e do Colégio de Membros do Ministério Público.


VII


“Artigo 24.  Na composição do Órgão Especial serão observadas as seguintes regras:

§ 1º. A eleição dos membros do Órgão Especial dar-se-á por votação secreta, mediante voto uninominal, realizada no primeiro sábado do mês de dezembro dos anos ímpares, concomitantemente à eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público, regendo-se pelas instruções baixadas pelo Procurador-Geral de Justiça, observadas, no que couber, as normas contidas no § 2º do artigo 10 e no artigo 27 desta lei complementar.”


§ 2º. Considerar-se-ão eleitos os quarenta membros do Ministério Público mais votados, observada, em caso de empate, a precedência conferida pela antigüidade na carreira e, persistindo o empate, o mais idoso.


§ 3º. Serão considerados suplentes dos membros eleitos os membros do Ministério Público que se seguirem na ordem de votação, substituindo-os em seus afastamentos por mais de 30 (trinta) dias ou em caso de impedimento e sucedendo-os na vaga.


§ 4º. ...

 § 5º. Somente poderão concorrer à eleição os membros do Ministério Público que contarem pelo menos 35 anos de idade e 10 anos de efetiva atividade profissional, que se inscreverem como candidatos ao cargo, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Colégio de Membros do Ministério Público no prazo de 3 (três) dias úteis imediatamente posteriores ao término do prazo previsto para as desincompatibilizações.


§ 6º. Os membros do Ministério Público que vierem a assumir os cargos de Procurador-Geral de Justiça ou de Corregedor-Geral do Ministério Público passarão a integrar o Órgão Especial nessas qualidades e serão substituídos nos termos desta lei complementar.


§ 7º. São inelegíveis para o Órgão Especial os membros do Ministério Público que estiverem afastados da carreira até 60 (sessenta) dias antes da data da eleição.


VIII


Artigo 25. O Regimento Interno elaborado pelo Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público obedecerá as seguintes regras:


I – o Órgão Especial será secretariado por um membro do Ministério Público eleito por seus pares, com mandato de dois anos, que exercerá, cumulativamente, as funções de Secretário do Colégio de membros do Ministério Público;


II – o Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público poderá instituir comissões permanentes ou temporárias, de forma a preparar os assuntos a serem levados à consideração do Colegiado nas reuniões;


III – na composição das comissões deverá ser observada a participação dos eleitos;


IV – o Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, por convocação do Procurador-Geral de Justiça ou por proposta de 1/3 (um terço) de seus membros;


V – as reuniões previstas neste artigo deverão ser precedidas do encaminhamento da respectiva pauta dos assuntos do dia aos membros do Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público, com antecedência de cinco dias para as reuniões ordinárias e de vinte e quatro horas para as extraordinárias, ressalvados assuntos emergenciais que impossibilitem a devida inclusão, dependendo, o seu exame, neste caso, de ratificação do Colegiado;


VI – ...


VII – o comparecimento dos membros do Ministério Público às reuniões é obrigatório, acarretando, a ausência injustificada por mais de duas reuniões no ano, a exclusão do membro eleito, assegurada ampla defesa;


VIII – durante as férias é facultado ao membro do Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público nele exercer suas atribuições, mediante prévia comunicação ao Presidente;

IX – as decisões do Colégio de Membros do Ministério Público e do Órgão Especial serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, cabendo ao Presidente também o voto de desempate, ressalvadas as exceções previstas nesta lei complementar e na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;


X – ...

II – Dê-se ao artigo 11 do projeto a seguinte redação:


“Artigo 11. Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados a alínea "m" do inciso XII do artigo 19, o inciso VI do artigo 36, o inciso III do § 4º do artigo 44, o inciso III do artigo 165 e os artigos 167 e 168 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, e as demais disposições em contrário.


Parágrafo único. As expressões “Colégio de Procuradores de Justiça” e “Órgão Especial de Colégio de Procuradores de Justiça”, nos demais artigos da LOEMP, ficam substituídas pelas expressões “Colégio de Membros do Ministério Público” e “Órgão Especial do Colégio de Membros do Ministério Público”, respectivamente. 

JUSTIFICATIVA

Em defesa do regime democrático, é mister rever o acentuado caráter hierárquico da estrutura organizacional do Ministério Público de São Paulo. Não só o funcionamento administrativo da instituição, como a formulação e o direcionamento de suas metas políticas, resultam da participação restrita dos membros de primeira instância na escolha de seus representantes. 

Nesse contexto, inserem-se as relevantes atribuições do Colégio dos Procuradores da Justiça, cujo exercício compete aos integrantes de seu Órgão Especial, composto por 42 (quarenta e dois) Procuradores; 20 (vinte) dos quais devem ser, como membros natos, os mais antigos da classe, e os outros 20 (vinte), eleitos pelos demais Procuradores. 

Assim, em atenção ao primado democrático, a presente proposta objetiva a transferência da execução das funções reservadas ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça a um colegiado acessível a todos os integrantes da classe, por ela eleitos. Devem ser observados apenas os requisitos de idade e de tempo de carreira, estabelecidos pelo ordenamento constitucional para a composição do Conselho Nacional de Justiça e de tribunais superiores do Poder Judiciário por membros do Ministério Público (arts. 94, 104, § único, II; e 103-B, caput, X e XI, da CF). Para funções estatais de indiscutível importância, a Constituição prescreve única e tão somente condições compatíveis com a responsabilidade e experiência, demandadas dos que deverão exercê-las. 

A presente proposição não importa em aumento de despesa, vindo viabilizar a idéia da participação na tomada de decisões coletivas, o que, sem nenhuma dúvida, constitui o núcleo central de qualquer sistema democrático, com o direito de votar e ser votado sempre tendendo à universalidade. 

.

Sala das Sessões, em 25-10-2005

a)  Carlos Neder   a) Adriano Diogo  a) José Zico Prado  a) Vicente Cândido  a) Ana Martins  a) Antonio Mentor  a) Sebastião Almeida  a) Italo Cardoso  a) Maria Lúcia Prandi  a) Cândido Vaccarezza  a)  Mário Reali  a) Sebastião Arcanjo  a) Vanderlei Siraque  a) Roberto Felício  a) Renato Simões  a) Nivaldo Santana  a) Fausto Figueira  a) Hamilton Pereira  a) Donisete Braga  a) Ana do Carmo  a) Carlinhos Almeida
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